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RESUMO 
Diversos usuários de serviços públicos revelam o sentimento de morosidade das 
ações do governo em executar seu orçamento. Uma das principais causas é a 
demora do procedimento de licitação pública, atrelado a normas e formas. Até 
que ponto essa demora se deve ao excesso de regulamentação, ou a ineficiência e 
ineficácia dos sistemas de gestão pública? Neste sentido, a avaliação de 
desempenho possibilita identificar a necessidade de mudanças e sua eficiência 
operacional, ela também permite um reforço desejável para a correção de rumos 
em caso de resultados não desejados. Desta forma, esta pesquisa objetiva 
identificar os pontos de ineficácia e ineficiência dos procedimentos de compra 
efetuados pela Administração do Tribunal Superior do Trabalho. Os resultados 
desta pesquisa propiciaram a aquisição de conhecimentos, a sistematização de 
um processo de análise de desempenho por meio de mapas de processo e de 
produto e a contribuição deste processo para a aprendizagem organizacional. 
 
PALAVRAS CHAVE: Auditoria Operacional, Avaliação de Desempenho, 
Processo, Licitação, Mapas de Processo e de Produto.  
 



 

1 – INTRODUÇÃO 
 

O controle de gestão por meio de instrumentos mais eficazes permite 
um reforço desejável para a correção de rumos em caso de resultados não 
desejados. Neste sentido, a avaliação de desempenho possibilita verificar os 
resultados de uma entidade sob a ótica dos resultados esperados e recursos 
alocados. 

As compras na Administração Pública Federal do Brasil são realizadas 
com fundamento na Lei n.º 8.666 de 1993, que regulamenta as Licitações e 
Contratos. Essa lei traz uma série de formalidades no intuito de tornar as 
compras públicas mais econômicas e transparentes. Tais formalidades, por vezes 
decorrentes de falta de controle do processo de gestão dos próprios Órgãos 
Públicos, em muitos casos têm levado a uma demora excessiva no processo de 
compras. 

Uma das formas de avaliação em órgãos públicos pode ser realizada a 
partir da avaliação de procedimentos administrativos. Sendo assim,  
considerando que há uma demora excessiva no procedimento de compras em 
Órgãos Públicos no Brasil, considerou-se para o desenvolvimento desse trabalho 
a existência do seguinte problema: qual a rotina ideal para os processos 
licitatórios do Tribunal Superior do Trabalho (TST)? 

Dessa forma, tem-se como objetivo principal a identificação de um 
fluxo ideal de procedimentos para os processos de licitação do TST, que os 
reduza a um tempo ótimo, sem prejuízo dos controles necessários. 

Para alcançar esse objetivo, tem-se que buscar alguns objetivos 
específicos, que assim podem ser descritos: 
 
- Identificar um arcabouço teórico que fundamente a metodologia aplicada; 
- Aplicar essa metodologia, identificando as causas que levam ao 

retardamento dos processos; 
- Analisar os dados obtidos; 
- Construir soluções para resolver os problemas detectados, e propor fluxo 

ideal. 
Para cumprir esses objetivos, o trabalho é desenvolvido em capítulos. O 

Capítulo 2 trata do referencial teórico; o 3 descreve a pesquisa; o 4 apresenta 
análise dos dados; no 5 estão propostas soluções e, do capítulo 6 constam 
algumas considerações finais. 

Esse trabalho é direcionado aos interessados do tema de Controladoria e 
Gestão Pública e, traz contribuições sobre o processo de aprendizagem 
organizacional a partir da análise de desempenho relativo aos dados do TST, o 
que pode possibilitar uma análise mais efetiva da alocação e eficiência de 
recursos nas empresas públicas. 

Para tanto, a pesquisa quanto a sua natureza foi classificada como 
aplicada, uma vez que o resultado desta pesquisa será utilizado pelo Tribunal 
Superior do Trabalho. Em relação à abordagem do problema, considerar-se-á 
como sendo quantitativa, uma vez que foram analisados dados de processos e 
produtos dos procedimentos de licitação do Tribunal Superior do Trabalho com a 
utilização de técnicas estatísticas. E, por ter como procedimentos técnicos o 
levantamento bibliográfico e a análise detalhada de dados do TST, esta pesquisa 
foi classificada como estudo de caso. 

  



 

 
2 – REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Licitações 
 

Licitação é o procedimento administrativo formal em que a 
Administração Pública convoca, mediante condições estabelecidas em ato 
próprio (edital ou convite), empresas interessadas na apresentação de propostas 
para o oferecimento de bens e serviços. (BRASIL, 2006) 

A licitação objetiva garantir a observância do princípio constitucional 
da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração, de 
maneira a assegurar oportunidade igual a todos os interessados e possibilitar o 
comparecimento ao certame do maior número possível de concorrentes. 
(BRASIL, 2006) 

A Lei n.º 8.666, de 1993, ao regulamentar o artigo 37, inciso XXI, da 
Constituição Federal, estabeleceu normas gerais sobre licitações e contratos 
administrativos pertinentes a obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, 
alienações e locações no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios. (BRASIL, 2006) 

As normas que disciplinam as licitações públicas devem ser 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que 
informadas no edital e não comprometam o interesse da administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. (BRASIL, 
2006) 

De acordo com essa Lei, a celebração de contratos com terceiros na 
Administração Pública deve ser necessariamente precedida de licitação, 
ressalvadas as hipóteses de dispensa e de inexigibilidade de licitação. (BRASIL, 
2006) 

Consideram-se responsáveis pela licitação, os agentes públicos 
designados pela autoridade competente, mediante ato administrativo próprio 
(portaria, por exemplo), para integrar comissão de licitação, ser pregoeiro ou 
para realizar licitação na modalidade convite. (BRASIL, 2006) 

A comissão de licitação é criada pela Administração com a função de 
receber, examinar e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 
cadastramento de licitantes e às licitações nas modalidades concorrência, tomada 
de preços e convite. (BRASIL, 2006) 
 
 2.2 Auditoria Operacional 
 

Cabe aos Tribunais de Contas, a fiscalização contábil, financeira, 
orçamentária, operacional e patrimonial da União, Estados e Municípios. No 
entanto, sem dúvida alguma, a auditoria operacional é o tipo de auditoria que 
interessa mais de perto à população, pois é através dela que se buscará a 
eficiência, a economicidade, a eficácia e a efetividade na execução dos 
programas de governo. 

Para Wesberky (1985) a auditoria operacional é um exame e avaliação 
das atividades realizadas em uma entidade para estabelecer e aumentar o grau de 
eficiência, economia e eficácia do seu planejamento, organização, direção e 
controle interno. 

  



 

Os autores Cook e Winkle (1976) consideram que: 
A auditoria operacional é um exame e uma avaliação 
abrangente das operações de uma empresa, com a finalidade de 
informar a administração se as várias atividades são ou não 
cumpridas de um modo compatível às políticas estabelecidas, 
com vistas à consecução dos objetivos da administração. (...). 
A auditoria deve compreender, também, recomendações para 
soluções dos problemas e de métodos para aumentar a 
eficiência e os lucros. 

 
Sá (1990) apresenta a seguinte definição para auditoria operacional: 

Auditoria que verifica o ‘desempenho’ ou ‘forma de operar’ 
dos diversos órgãos e funções de uma empresa. Tal auditoria 
testa ‘como funcionam’ os diversos setores, visando, 
principalmente, a eficiência, a segurança no controle interno e a 
obtenção correta dos objetivos. Pode tal revisão ser feita em 
conjunto com as demais, no caso de auditoria integral, ou 
isoladamente em períodos mais curtos (grifos do autor). 

 
Laurent (1991) apud Araújo (2001) cita que a auditoria operacional: 

[...] abrange essencialmente a avaliação da situação de uma 
organização do ponto de vista das performances de seu 
funcionamento e da utilização de seus meios; sua missão é, 
pois, elaborar um diagnóstico que visa tornar inteligível essa 
situação para a direção e para o pessoal da empresa, segundo as 
diversas dimensões que a caracterizam [...]. 

 
2.3 Modelo de gestão 
 

Segundo Catelli (2006), num ambiente global de intensas mudanças 
competitivas devido à globalização e aos avanços tecnológicos, as organizações 
vêm se modernizando a fim de adaptar-se a essas transformações. Nesse 
movimento de mudança, muitas entidades optaram por rever seu modelo 
organizacional, por meio de adoção de novas filosofias e técnicas de produção, 
remodelando seus sistemas de informação, dentre outros. No entanto, observou-
se que o investimento em capital e tempo não bastou para que o resultado 
esperado fosse alcançado.  

De acordo com Catelli (2006), “o que falta mudar é o modelo de 
gestão”, cuja importância diz respeito à promoção de condições necessárias para 
potencializar a atuação dos gestores, tornando possível o máximo 
aproveitamento da capacidade do corpo gerencial na busca por melhores 
resultados. 

Para Padoveze (2005) o modelo de gestão é produto do Subsistema 
Institucional e pode ser definido como o conjunto de normas e princípios que 
devem orientar os gestores na escolha das melhores alternativas para levar a 
organização a cumprir sua missão com eficácia. 

Segundo Orsolini (2000) o modelo de gestão é um conjunto de 
princípios, crenças e valores de uma organização que estão presentes em todas as 
suas atividades e orientam os gestores para o melhor dos resultados possíveis. 

  



 

Cruz (1991) conceitua modelo de gestão como um conjunto de normas, 
princípios e conceitos que têm por finalidade orientar o processo administrativo 
de uma organização, para que esta cumpra a missão para a qual foi constituída. 

 
2.4 Aprendizado Organizacional 
 

Rocha (2003) define a aprendizagem como: a capacidade de fazer, cada 
vez melhor, o que não se sabia fazer antes. Trata-se de desenvolver novas 
competências – individuais e grupais. Há duas formas de aprendizagem: a de 
primeira ordem envolve mudanças nas ações implementadas; e a de segunda 
ordem, implica mudança de ótica, pontos de vista ou de observação, o que 
permite vislumbrar outras possibilidades e escolhas de caminhos ou métodos, 
que são regulados pelos meios disponíveis. 

Argyris (1999) destaca que o processo de aprendizagem ocorre em duas 
situações: pela detecção de erro e correção sem questionamento, a chamada 
single-loop; ou pela detecção de erro, questionamentos dos motivos e correção, 
também chamada double-loop. 

Fleury e Fleury (1997) definem que o processo de aprendizagem em 
uma organização não só envolve a elaboração de novos mapas cognitivos, que 
possibilitem compreender melhor o que está ocorrendo em seu ambiente externo 
e interno, como também a definição de novos comportamentos, que comprovam 
a efetividade do aprendizado. Segundo estes autores, há o desenvolvimento de 
procedimentos relativamente padronizados para lidar com problemas internos e 
externos. Estas rotinas vão sendo incorporadas, de forma explícita ou 
inconsciente, na memória organizacional.  

Para Senge (1998) o ponto de partida da aprendizagem organizacional 
está no comprometimento de todos os membros da entidade e na incorporação de 
cinco disciplinas de aprendizagem: domínio pessoal, modelos mentais, visão 
compartilhada, aprendizagem em equipe e pensamento sistêmico. Destaca ainda 
que as organizações que aprendem são aquelas nas quais as pessoas aprimoram 
continuamente suas capacidades de criar o futuro que realmente gostariam de ver 
surgir. 

 
2.5 Processos 
 

Todo trabalho importante realizado nas empresas faz parte de algum 
processo (Graham e LeBaron 1994). Os processos utilizam os recursos da 
organização para oferecer resultados objetivos aos seus clientes (HARRINGTON 
1991). 

Um processo é um grupo de atividades realizadas numa seqüência lógica 
com o objetivo de produzir um bem ou um serviço que tem valor para um grupo 
específico de clientes (HAMMER; CHAMPY, 1994). 

Processo organizacional também pode ser definido como qualquer trabalho 
que seja recorrente, afete algum aspecto da capacitação da organização 
(organizational capability), possa ser realizado de maneiras distintas com 
resultados diferentes em termos da contribuição que pode gerar com relação a 

  



 

custo, valor, serviço ou qualidade e envolva a coordenação de esforços para a sua 
realização (KEEN, 1997).  

Num sentido mais amplo, é chamada de processo de trabalho a maneira 
particular de realizar um determinado conjunto de tarefas, sob o ponto de vista 
dos especialistas em análise do trabalho humano (CAMERON ET AL., 1995). 

Dessa forma, a definição inclui não apenas as tarefas a serem executadas, 
mas também o número de operadores, a distribuição do trabalho entre eles, a 
tecnologia empregada, os indicadores de eficiência e os resultados esperados. 
Liga-se também à noção de método de trabalho (LOWENTHAL, 1994). 

Os processos podem ser entendidos popularmente como  a forma pela qual 
as coisas são feitas na empresa (Lipnack e Stamps, 1997), e a maneira mais 
abrangente de definir processo empresarial é como produzir alguma coisa 
(MALONE ET AL., 1997). 
 
 
 
 
2.6 Mapa de Processo 
 

Segundo Boletim Especial do Tribunal de Conta da União, o mapa de 
processo é a representação de um processo de trabalho por meio de um diagrama 
contendo a seqüência dos passos necessários à consecução de determinada 
atividade. (BRASIL, 2003).  

A técnica de mapeamento de processo fornece uma representação 
gráfica das operações sob análise, evidenciando a seqüência de atividades, os 
agentes envolvidos, os prazos e o fluxo de documentos em uma organização ou 
área. Isso permite ao analista, em conjunto com gerentes e técnicos envolvidos, 
identificar mais facilmente oportunidades para a racionalização e o 
aperfeiçoamento dos processos de trabalho em uma organização. (BRASIL, 
2003). 

O mapa de processo também é útil para identificar pontos fortes do 
processo que podem ser reproduzidos ou adaptados a outros processos de uma 
mesma organização ou de organizações diferentes, como meio de disseminar 
boas práticas. (BRASIL, 2003) 

Os mapas de processo podem representar diversas situações: a) como o 
processo deve ser realizado, de acordo com as normas e procedimentos internos, 
caso estejam documentados; b) como o processo está sendo realizado; c) qual a 
forma recomendada de realizar o processo. (BRASIL, 2003). 

Note-se que, mesmo que o processo analisado esteja regulamentado por 
norma interna específica, a equipe de análise pode propor alterações visando ao 
seu aperfeiçoamento, caso considere adequado. (BRASIL, 2003). 
 
2.7 Mapa de Produto 
 

Segundo a Técnica de Auditoria Indicadores de Desempenho  Mapa de 
Produtos TCU,  o mapa de produtos  é uma técnica utilizada para a obtenção de 
indicadores de desempenho. (BRASIL,. 2000). 

Para essa técnica, Produto é um bem, um serviço ou uma condição 
resultante de atividade(s) de uma organização ou de um indivíduo.  

  



 

Um mapa de produtos possui três componentes básicos: insumos, 
produtos intermediários e produtos finais. Ele se assemelha a uma linha de 
produção ou de montagem, onde o importante é o produto gerado em cada fase, 
em vez do processo (ou atividade) que gerou o produto. (BRASIL., 2000). 

O mapa de produtos pode ser empregado em diferentes níveis 
administrativos: pode ser elaborado para uma instituição, departamento, função, 
atividade individual ou mesmo para um projeto ou programa. (BRASIL, 2000). 

A elaboração do mapa de produtos visa: 
 

 Obter um quadro claro sobre os objetivos do órgão ou da 
atividade auditada; 

 Mostrar as relações de dependência entre os diversos produtos; 
 Identificar as áreas ou setores do órgão responsáveis pelos 

produtos críticos (aqueles cuja obtenção é fator determinante 
do custo, da qualidade e do prazo de obtenção do produto 
final); 

 Estabelecer as bases para o trabalho subseqüente de elaborar 
indicadores de desempenho. 

 
 
2.8 Focus Groups 
 

O Focus Group é uma técnica utilizada em pesquisas qualitativas com 
muitas finalidades. Esteve muito ligada à pesquisa social, mais propriamente na 
Antropologia e da Sociologia, e nos últimos 30 anos ganhou espaço em áreas 
como Psicologia, Educação e Administração de Empresas (GIOVINAZZO, 
2001). 

Embora exista uma diversidade entre os trabalhos qualitativos, há um 
conjunto de características essenciais capazes de identificar uma pesquisa deste 
tipo (GODOY, 1995): 

1. Ambiente natural como fonte direta de dados e o pesquisador como 
instrumento fundamental.  

2. Caráter descritivo.  
3. Significado que as pessoas dão às coisas e à sua vida como preocupação 

do investigador.  
4. Enfoque indutivo.  

 
Uma entrevista Focus Group envolve uma discussão objetiva conduzida 

ou moderada que introduz um tópico a um grupo de respondentes e direciona sua 
discussão sobre o tema, de uma maneira não-estruturada e natural 
(PARASURAMAN, 1986). 

O foco ou o objeto de análise é a interação dentro do grupo. Os 
participantes influenciam uns aos outros pelas respostas às idéias e colocações 
durante a discussão, estimulados por comentários ou questões fornecidos pelo 
moderador (pesquisador ou outra pessoa). Os dados fundamentais produzidos 
por essa técnica são transcritos das discussões do grupo, acrescidos das 
anotações e reflexões do moderador e de outros observadores, caso existam 
(GIOVINAZZO, 2001). 

As características gerais do Focus Group, segundo Krueger (1994) são: 

  



 

• envolvimento de pessoas  
• reuniões em série  
• homogeneidade dos participantes quanto aos aspectos de interesse da 

pesquisa  
• geração de dados  
• natureza qualitativa  
• discussão focada em um tópico que é determinado pelo propósito da 

pesquisa . 
 
3 – PESQUISA 
 

3.1  Coleta de Dados 

 
Nos processos administrativos do Tribunal Superior do Trabalho, foram 

coletados dados referentes às licitações efetuadas durante os anos de 2004 e 
2005, contemplando as etapas que cada processo segue até a elaboração do seu 
produto final; a unidade administrativa responsável;  os produtos que foram 
produzidos em cada etapa; bem assim o tempo em dias úteis necessários à 
produção como a seguir detalhado:  

- as etapas consideradas, dentro de um processo de licitação, vão desde a 
requisição de um bem ou serviço, por um demandante, até a homologação 
do procedimento licitatório; 

- as unidades administrativas responsáveis são as unidades representadas no 
organograma do Órgão, mais detalhada no Anexo I; 

- o produtos produzidos foram codificado e detalhados em uma quantidade 
de 30. Essa descrição está no Apêndice I; 

- a unidade de medida de tempo foi considerada como dias úteis, tendo em 
vista que em dias não úteis não há trâmite de processo. Deve-se considerar 
que para cálculo dos dias úteis foi utilizada como método a quantidade de 
dias decorridos entre a entrada do processo na unidade administrativa, e 
sua saída com o produto. 

O trabalho contemplou 2.838 registros, 5 variáveis e 14.190 dados. Esses 
dados foram extraídos de processos examinados observando a seguinte 
metodologia: 

- O total de processos de licitações dos anos de 2004 e 2005 foi de 329; 

- Desse total, foi selecionada uma amostra. Para seleção da amostra, foram 
efetuados testes e verificou-se que a população tem um comportamento 
Normal para as variáveis tempo e produto. Portanto, segundo a teoria do 
limite central, 30 seria um número grande para representar a população. 
Ainda assim, para aumentar a margem de segurança, foram examinados 60 
processos; 

- A seleção da amostra foi efetuada de maneira aleatória. 

 

  



 

 3.2 Focus Groups 

 
Após a coleta de dados e dos respectivos tratamentos estatísticos, algumas 

informações relevantes foram detectadas. De posse dessas informações foi 
aplicada a metodologia de focus groups, que consistiu em realização de encontro 
com todos os Diretores da área administrativa - 30 pessoas, mesmo não 
envolvidas diretamente no processo - com o objetivo de compartilhar os dados 
encontrados, e colher impressões e soluções para o problema. 

As estratégias de elaboração e condução do encontro possibilitaram ampla 
discussão e participação, e foram as seguintes: 
- 1.ª etapa: os participantes, individualmente, apresentaram a forma como 

compreendiam o fluxo do processo de licitação;; 
- 2.ª etapa: foram apresentados os dados colhidos evidenciando as 

informações mais relevantes, mostrando que as impressões estavam 
distorcidas, e que o modelo por eles imaginado não correspondia  à 
realidade; 

- 3.ª etapa:  reunidos em grupos de três, os participantes elaboraram a partir 
de um fluxo médio padrão do processo, e de acordo com critérios de 
importância e risco em caso de supressão, um fluxo ideal. 

- 4.ª etapa: a mesma atividade foi desenvolvida, só que nesse momento em 
grupos de seis pessoas, ampliando a discussão e gerando para cada um dos 
cinco grupos formados um fluxo ideal de processo; 

- 5.º etapa: foi repetida mais uma vez a atividade, com dois grupos de 
quinze pessoas, cada qual com seu relator que apresentou o fluxo ideal de 
seu grupo. Discutidas as propostas foi construído um modelo ideal de 
fluxo, com a participação efetiva de todos os Diretores da área 
administrativa da organização.       

 
Proposições e sugestões fundamentais foram incorporadas no 

documento. 
 

4 - Análise dos Dados 

Preliminarmente foi efetuada uma análise descritiva dos dados 
levantados, e observaram-se algumas características importantes. 

Dos 60 procedimentos analisados, verificaram-se 2.838 passagens por 
unidades administrativas distintas. A análise da freqüência mostrou as seguintes 
informações: 
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Verifica-se desses dados que as unidades administrativas por onde mais 
transitam os processos de licitação concentram 75% das passagens. Desses 75%, 
cerca de 30% se refere a passagens pela unidade diretamente responsável pela 
execução dos certames, e 7,4% pela unidade responsável pelo controle. 

  



 

 
 

GRÁFICO 2 
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O gráfico 2 apresenta a análise da freqüência dos produtos identificados 
no mapa de produto. Os principais produtos são: 
 
- O produto 3 representa o que foi denominado -  encaminhamento. Tal 

produto não agrega valor ao processo, é mera etapa de passagem do 
processo, e representa aproximadamente 50% de tudo o que é produzido 
nos procedimentos de licitação; 

 
- O produto 5 representa diligências efetuadas nos processos, e foi 

considerado como solicitação de providência/esclarecimento a respeito de 
um assunto relativo ao processo. Pode-se inferir dessa informação que o 
produto de código 2 – pedido de material – foi pouco claro, gerando 
necessidade de esclarecimentos adicionais. 

 
 
- O terceiro produto com maior freqüência é o 6 – resposta à diligência - , 

(resposta ao produto 5); 
 
- Os produtos 11 e 16 – instrução e parecer - respectivamente, instrução  e 

parecer. Objetivamente, apenas os produtos com a quarta e a quinta maior 
incidência decorrem de um procedimento natural no trâmite do processo 
administrativo.  

 
- Um dos produtos identificados é a homologação, que representa 

efetivamente a conclusão bem sucedida do procedimento licitatório. 
Verifica-se que a freqüência do produto homologação é de 54 vezes, 
enquanto a de instrução e pareceres é de 136 e 141 respectivamente. Isso 

  



 

significa que para cada processo de licitação bem sucedido, tem-se, em 
média, 2,5 instruções e 2,6 pareceres; 

 
- Outro fator que deve ser considerado é a produção de projetos básicos, 

que aparece 89 vezes na análise. Considerando que a amostra é de 60 
processos de aquisição, podemos inferir que para cada processo tem-se 
1,48 descrições de objeto, ou seja, 48% dos projetos básicos produzidos no 
tribunal necessitam ser refeitos.   

 
GRÁFICO 3 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
  
 
 

No gráfico 3 verifica-se que 50% dos produtos são produzidos no 
mesmo dia, e aproximadamente 92% de todos os produtos, levam no máximo 5 
dias para ser produzido. Portanto, da análise da freqüência, e considerando a 
representatividade da amostra, pode-se concluir que o problema da demora dos 
processos não está relacionado ao tempo gasto na produção dos diversos 
produtos. 

Efetuada uma tabulação cruzada entre as variáveis dias úteis e produto, 
pode-se observar quanto tempo se leva para produzir cada uma dessas 
informações. Por relevante, a tabela representativa foi colocada no corpo do 
trabalho, a seguir. 
  
 
 
 
 
 
 
 

o dias 1 dia 2 dias 3 dias 4 dias 5 dias mais de 5 
dias

PRAZO(DIAS ÚTEIS) (Banded)

0

10

20

30

40

50

60

Pe
rce

nt

PRAZO(DIAS ÚTEIS) (Banded)

  



 

TABELA 1 
PRODUTO * PRAZO (DIAS ÚTEIS)  

 
 PRAZO(DIAS ÚTEIS) (Banded) 
  o dias 1 dia 2 dias 3 dias 4 dias 5 dias Mais de 5 dias 
P
R
O
D
U
T
O 

1 

41 12 2 2 1 0 0 

  2 28 11 3 1 1 1 1 
  3 908 385 65 33 8 4 18 
  4 1 0 0 0 0 0 3 
  5 89 67 12 4 6 1 14 
  6 34 38 18 8 13 1 37 
  7 42 8 7 3 3 0 8 
  8 22 28 6 1 0 0 1 
  9 0 0 0 0 0 0 3 
  10 0 0 0 0 0 0 1 
  11 51 44 18 5 5 1 12 
  13 15 3 3 4 1 3 7 
  14 9 15 14 8 5 5 25 
  15 20 9 11 3 3 1 9 
  16 54 43 17 6 5 4 12 
  17 0 0 0 0 0 0 1 
  18 17 23 9 6 5 1 8 
  19 22 20 6 2 0 3 1 
  23 27 12 9 7 6 4 24 
  24 0 1 0 0 0 1 0 
  25 50 15 6 1 1 0 3 
  27 8 1 0 1 1 0 46 
  28 0 0 0 0 1 1 3 
  29 6 0 1 0 0 0 2 
  30 4 2 2 0 1 0 10 
   738 209 95 66 31 249 2837 
        

 
 

  



 

Dessa tabulação cruzada chama atenção o tempo consumido no produto 
3 – encaminhamento – pois, tendo em vista tratar-se de mero encaminhamento, 
tem-se uma medida de ineficiência comprovada. 

Diversas outras tabulações cruzadas foram efetuadas, porém as mais 
relevantes foram trazidas a esse capítulo, o que permite as próximas 
considerações. 
 

Após analisados os dados podemos inferir que os processos 
administrativos relacionados a licitações têm seu tempo de tramitação elevado 
em decorrência de alguns fatores, quais sejam: 
 
- Excesso de “encaminhamento” com pouco valor agregado ao processo; 
- Problemas na definição clara do objeto, gerando um grande número de 

diligências e respostas a essas diligências, para esclarecimento acerca do 
assunto, provocando, em aproximadamente 50% dos casos, refazimento do 
pedido original de compra (especificações/projeto básico); 

- O tempo decorrido em cada unidade não é o fator predominante no atraso, 
porém pode ser melhorado objetivando a eficiência do processo.   

 
4.1 Discussão dos Resultados  
 
 Para a discussão dos resultados foi utilizada a fundamentação teórica de 
Argyris (1999) quanto à aprendizagem organizacional. Os resultados deste 
tópico foram obtidos a partir da utilização de técnicas estatísticas e interpretação 
de informações. O texto foi estruturado em dois itens: conversão do 
conhecimento explícito para explícito e aprendizagem organizacional. 
 A conversão de conhecimento de explícito para explícito (combinação) 
foi possível a partir da análise e interpretação dos dados coletados do TST. Os 
principais conhecimentos são descritos a seguir: 

• Características de todo o processo de compras do TST; 
•  Eficiência das áreas organizacionais envolvidas no processo, por 

meio de indicadores relativos à eficácia de processo e eficiência de produtos, o 
que permitiu identificar gargalos e insumos  que não agregam valor ao produto 
final; 

A partir desses conhecimentos e análise dos resultados obtidos foi 
possível a adoção de ações para correção de rota e melhoria de desempenho, 
tendo sido criado um novo fluxo de processo, objetivando o atingimento de 
normas, pressupostos e estratégicas estabelecidas pelo Tribunal, bem assim a 
reflexão sobre estes itens. Desta forma, temos a aprendizagem de 1ª ordem, 
quando detectamos o erro e corrigimos o problema sem questionamentos. Nesta 
pesquisa foi gerada aprendizagem de 1ª ordem, quando obtidos os indicadores de 
eficiência e os resultados da análise multivariada por meio da indicação dos 
principais pontos de gargalo.  

Quanto à aprendizagem de 2ª ordem, foi verificada quando identificado 
o erro questionou-se os motivos e foi corrigido por meio da implantação de uma 
nova rotina.  
 
 
 

  



 

5. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Com a metodologia aplicada neste trabalho - identificação de mapa de 
processo e produto, bem assim, a aplicação de focus groups - pôde-se alcançar os 
objetivos de  detecção das causas que levam a demora excessiva no deslinde dos 
processos de licitação e a identificação e sugestão de medidas que resolvam o 
problema e  possibilitou responder a questão inicial proposta, qual a rotina ideal 
para os processos licitatórios do Tribunal Superior do Trabalho (TST). 

Identificou-se como fator primordial na demora dos processos o excesso 
de trâmite administrativo, sendo que aproximadamente 50% não agregam valor 
ao processo.  

Outro ponto relevante foi que um considerável número de 
procedimentos relacionado a esclarecimentos de pontos obscuros, e um alto 
índice de necessidade de uma segunda confecção de descrição inicial do objeto, 
aproximadamente 48% dos casos. 

Adicionalmente, pode-se destacar a contribuição da avaliação de 
desempenho sob a ótica da aprendizagem organizacional em promover a geração 
de conhecimentos e a reflexão sobre as normas, pressupostos e estratégias 
organizacionais dos Tribunais, o que favorece os processos de avaliação de 
primeira e segunda ordem. 

Como proposição de trabalho futuro pode aplicar o modelo aqui 
desenvolvido nos diversos processos da área administrativa ou judicial dos 
diversos Órgãos da Justiça do Trabalho. 
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